Comarca de Volta Redonda - 2ª Vara Cível
Juiz: Mário Cunha Olinto Filho
Processo nº 0027589-75.2011.8.19.0066
PAULA TABAJARAS, devidamente qualificada na inicial, às fls. 03/14, ajuizou a presente AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, visando compelir a ré a entregar o cartão ´Santander Elite Platinum´ solicitado e ainda, a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais. Junta documentos às fls. 15/45. Contestação ofertada em audiência de conciliação, às fls. 55/68, requerendo a alteração do pólo passivo. Pelo réu foi sustentado que cabe ao banco realizar a prévia análise e aprovação de crédito, reservando o direito de rejeitar as solicitações que não se encaixem no crédito solicitado. Junta documentos às fls. 63/106. É O RELATÓRIO. DECIDO: Afirma a autora que não recebeu o cartão de crédito solicitado pelo banco. Contudo, ao contrário do que imagina, o deferimento ou não de determinada linha de crédito - incluindo-se aí as derivadas de cartões - cabe à instituição financeira. Não basta que a autora requeira para que, com isso, se ache no direito de receber a linha de crédito. Há análise de riscos e perfis, não estando o banco obrigado a contratar dentro de condições nas quais não veja segurança. A autora simplesmente solicitou o cartão mais exclusivo do banco. Ao que tudo indica - e como consta na contestação - a autora simplesmente não se qualificou para receber o cartão de maior crédito/serviços. O fato de ser cliente ´Van Gogh´ não qualifica o consumidor automaticamente para receber o cartão ´Elite Platinum´. Não prova a autora que a ré ofertou o serviço e que posteriormente teria desistido, ônus que lhe caberia. Também não há qualquer indicativo que a ré teria enviado comunicação via celular. A hipótese é de improcedência, não havendo qualquer ato ilícito pelo banco(artigo 14, § 3º, II, do CDC). PELO EXPOSTO, julgo IMPROCEDENTE o pedido da embargante, extinguindo o processo na forma do artigo 269, I, do CPC. Custas e honorários, que fixo em R$ 800,00 (oitocentos reais), ante o exíguo valor da causa, pela autora em prol da ré. No trânsito, certifique-se nos autos da execução. Após, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 16.01.2014.
